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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PIRACICABA

                                                     ESTADO DE SÃO PAULO

                              PRIMEIRA CÂMARA DO 
CONSELHO DE CONTRIBUINTES


                                                DO MUNICIPIO DE PIRACICABA

                90ª Sessão Ordinária da Primeira Câmara do Conselho de Contribuintes 


Em 10 de novembro de dois mil e oito, às nove horas e quinze minutos, na Sala de Reuniões localizada no 11º  andar do Centro Cívico Cultural e Educacional “Florivaldo Coelho Prates”, sito à Rua Antônio Correa Barbosa, 2233 – Centro, presenciaram a 90ª Sessão Ordinária da Primeira Câmara do Conselho de Contribuintes, o Presidente    RENATO LEITÃO RONSINI e os Senhores Conselheiros: IVAN CÉSAR CANETTO, EDMIR BERNARDINO VALENTE, RAMON RODRIGUES VIDAL NETO, ARNALDO SORRENTINO, CLARISSA LACERDA GURZILO SOARES e ANTONIO PEDRO CARVALHO. Ausentes os Conselheiros RICHARD CRISTIANO DA SILVA e ANA FLÁVIA CHRISTOFOLETTI. I - VERIFICAÇÃO DO QUORUM: quorum necessário para o início da Sessão. II – ATA DA SESSÃO ANTERIOR: Foi lida a Ata da 89ª Sessão. Aprovada com alterações. III – LEITURA DE EXPEDIENTE:  Não houve. IV – JULGAMENTO DOS PROCESSOS:  Do Conselheiro IVAN CÉSAR CANETTO – Processo 68.726/2007 – Serv Way Terceirização Empresarial – Converte o julgamento em diligência para que o interessado, no prazo de 30 dias, apresente planilha constando apenas os débitos questionado em seu recurso, com a guia de recolhimento devidamente autenticada.  Processo 8.872/2006 – CBE Construtora Empreendimentos Imobiliários – Considerando que o contribuinte atendendo o disposto no artigo 8º da Lei 3.264/90 comprovou a efetiva exploração pecuária no exercício de 2006, vota pelo indeferimento do recurso de ofício e ratificando decisão de 1ª instância administrativa. Aprovado por Unanimidade. Conselheiro ARNALDO SORRENTINO – Processo 29.287/2008 – Kennedy Machado Castanheira –  Requer o contribuinte a remissão do IPTU dos exercícios de 1998 a 2008 por impossibilidade financeira, no entanto, conforme às fls. 17, a SEMDES, após análise da situação sócio-econômica do requerente, constata que este não se enquadra nos termos da Lei 3.423/92 alterada pela de nº 3.939/95. Vota pelo indeferimento do recurso ordinário para manter a cobrança dos impostos bem como, multa e juros. Aprovado por Unanimidade. Do Conselheiro ANTONIO PEDRO CARVALHO – Processo 6.037/2006 - Dirceu João Formaggio – Voto em Vista – Lido o relatório do Conselheiro Relator IVAN CÉSAR CANETTO.  Pleiteia o contribuinte o cancelamento dos débitos de IPTU referente aos exercícios de 1999 a 2005. Considerando que o requerente não conseguiu comprovar a efetiva exploração agrícola no imóvel, nos termos do artigo 8º do Código Tributário Municipal, vota pelo indeferimento do recurso para manter a cobrança dos impostos. Aprovado por Unanimidade. O Conselheiro de Vista, após análise dos autos acompanha o voto do relator. Processo 8.869/2006 – Ângelo Bacchi – Cancelamento de IPTU – Considerando que o contribuinte apresentou documentação necessária para comprovação da efetiva exploração agrícola no exercício de 2006, atendendo ao disposto no artigo 8º do Código Tributário Municipal, vota pelo deferimento do pedido do contribuinte para cancelar os débitos do exercício de 2006. Aprovado por Unanimidade. Processo 22.639/2007 – Estevão Vacchi – Cancelamento de IPTU - Considerando que o contribuinte apresentou documentação necessária para comprovação da efetiva exploração agrícola no exercício de 2007, atendendo ao disposto no artigo 8º do Código Tributário Municipal, vota pelo deferimento do pedido do contribuinte para cancelar os débitos do exercício de 2007. Aprovado por Unanimidade. Processo 4.987/2006 – Ezequiel Vacchi - Considerando que o contribuinte apresentou documentação necessária para comprovação da efetiva exploração agrícola no exercício de 2006, atendendo ao disposto no artigo 8º do Código Tributário Municipal, vota pelo deferimento do pedido do contribuinte para cancelar os débitos do exercício de 2006, ratificando decisão de 1ª instância administrativa. Aprovado por Unanimidade. Processo 54.006/2008 – Edson Valdemir Pigoretti – Isenção de IPTU – Após análise das notas fiscais apresentadas pelo contribuinte e, considerando que estavam em nome de Edeval Santana Moura, ficou evidente que tratava-se de Comodato. Considerando que após solicitação do Conselheiro Relator, o contribuinte apresentou o contrato de Comodato e que enquadra-se nos termos do artigo 8º do Código Tributário Municipal, vota pelo deferimento do pedido do contribuinte, ratificando decisão de 1ª instância. Aprovado por Unanimidade. Da Conselheira CLARISSA LACERDA GURZILO SOARES - Processo 123.423/2007 – Odete Gonçalves – Pedido de Reconsideração de Decisão Administrativa – Converte o julgamento em diligência  para que a requerente apresente certidão de óbito de Joaquim Gonçalves Filho. Do Conselheiro RAMON RODRIGUES VIDAL NETO – Processo 22.305/2000 – Gilmar Rotta – Cancelamento de Inscrição – Considerando que o  contribuinte comprovou não haver exercido a atividade de professor autônomo no período de 03/08/1997 a 28/02/2007, bem como comprovou a prestação de serviços junto à Câmara de Vereadores e  Prefeitura do Município de Piracicaba, vota pelo provimento do pedido do contribuinte para cancelar a inscrição de Autônomo e Impostos dela decorrente com data retroativa a 09/08/2000, sendo-lhe cobrada a multa pelo atraso do pedido de cancelamento da Inscrição de Autônomo, nos termos da Lei. Aprovado por Unanimidade.  Processo 80.675/2007 – Leidiliz Guidetti Lima Gatti – Cancelamento de IPTU 2006 e 2007 – Considerando que os documentos apresentados comprovam a utilização da área em exploração agrícola nos exercícios de 2006 e 2007, encontra-se o contribuinte amparado pelo artigo 8º da Lei 3.264/90. Vota pelo deferimento do pedido do contribuinte para cancelar os débitos referentes a IPTU dos exercícios de 2006 e 2007, mantendo-se os lançamentos quanto à Taxa de Limpeza. Aprovado por Unanimidade. V - PALAVRA DOS CONSELHEIROS: O Presidente do Conselho, Renato Leitão Ronsini, informou aos Conselheiros que está entrando em contato com o Tribunal de Justiça para agendar visita monitorada. Sem mais palavras, deu-se por encerrada a sessão às 11h10m, e eu CRISTIANE ROBERTA SEBASTIÃO MATHIAS, Secretária da Primeira Câmara do Conselho de Contribuintes do Município de Piracicaba, lavro a presente ata, que lida e achada conforme, assinam os demais presentes. *.*.*.*.*  
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